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dequações ambie tais é amp ia o 
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Quatro mil agrlculJores represenumdo 180 mil familiDs abrangidas peÚl- Fetllesc, participaram 
da marchll,encerrada na Praça Tancrei/i} Neves na Capita~ ondejicam as sedes dos tris Poderes Estaduais 

Escola do Legislativo realiza 
debate sobre primeiro emprego 

Realizado na qttinta-feira (12), 
o Seminário Primeiro Empre

go, organizado pela Escola do 
Legislativo, discutiu propostas 
direcionadas a ampliar a pers
pectiva dos jovens a partir de 
uma efetiva política de inclusão 
no mercado de trabalho. Nas re
giões metropolitanas, segundo 
dados apresentados pelo Depar
tamento Intersindical de Estudos 
e Estatísticas Sócio-Econômicas 
(Dieese) 45% dos desempregados 
são jovens entre 16 e 24 anos. 

Além de um grande número 

de jovens, de representantes de 
comunidades negras e de traba
lhadores rurais e urbanos, o en
contro contou com a participação 
de vários palestrantes, entre eles, 
o deputado estadual, Tarcísio 
Zimermann (PTIRS) José Álvaro 
Cardoso, do Dieese; Odilon. Sil
va, Delegado Regional do Traba
lho/SC; Márcia Florêncio, do 
Grupo Cultural Afro-ReggaelRJ e 
Valdecir do Nascimento, do 
Ceafro, de Salvador/BA. 
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Orçamento da Saúde é tema de Fórum 
O prazo para aumento do limite máximo dos percentuais 

dos orçamentos municipais e estaduais vinculados ao 
setor, por determinação da Emenda Constitucional nO 29/ 
1999, termina em 2004. O assunto foi debatido no Fórum 
Permanente de Vinculação dos Recursos Orçamentários à 
Saúde, no dia 11. Página 05 

Laurentino na 50a edição do Retratos 
N a noite de quinta-fei

ra, o município de Láu
rentino, localizado no Alto 
Vale do Itajaí, foi o foco da 
50a edição do projeto Retra
tos de Santa Catarina. 

Lauréntino mostrou no hall 
da Assembléia um pouco 
da sua cultura e das suas 
tradições, tanto na culiná
ria quanto na dança e na 
música. 

Artigo 170 
discutido em 

Blumenau 
e Chapecó 

Dando continuida
de ao cronogra

ma de audiências pú
blicas para debater as 
propostas de mudan
ça no artigo 170 da 
Constituição Estadual 
'. que define as regras 
para a distribuição de 
bolsas de estudo para 
o ensino superior -, a 
Comissão de Educa
ção realizou nas noi
tes de quinta (12) e 
sexta-feira (13) as au
diências de BJumenau 
na Furb e Chapecõ, 
na UnoGhapecó. 
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A Criança em 2003 * Protocolo de intenções 
para a informática Falar que a criança e o idoso pagam a conta de 

furos financeiros na administração pública não 
é mais novidade. Para isso não precisamos ir 
muito longe. Algumas creches na Capital estão 
com as portas fechadas em razão de cortes nas 
verbas públicas. A situação do idoso não é dife
rente. Trabalham para perder todas as suas ga
rantias na terceira idade. Voltando à criança, não 
vai demorar muito e o fotógrafo Sebastião Salga
do, aquele que viaja o mundo com importantes 
projetos em defesa da criança, estará por aqui 
mostrando um futuro melancólico. Afinal, cri
anças comem lixo há muito tempo nas madruga
das, na Grande Florianópolis. 

Saindo do contexto local, vimos que a situa
ção do Brasil diante da questão alimentar é con
traditória. A despeito do imenso potencial de 
oferta de alimentos à população - o País é o ter
ceiro produtor mundial de grãos - temos 5 mi
lhões de crianças que ainda sofrem as graves 
conseqüências da fome e da desnutrição, além 
das 9,3 milhões de famílias sem recursos para 
suprir suas necessidades calóricas diárias. 

O lançamento do Projeto Fome Zero, pelo pre
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, aqueceu o de
bate sobre a realidade alimentar da população bra-

sileira. O governo tem que çriar as condições neces
sárias para que as camadas pobres tenham alimen
tação e nutrição. Isto é o que prevê cada um dos 
acordos, pactos, convenções e declarações nacionais 
e internacionais ratificadas pelo Brasil. Um dos prin
cipais, a Convenção Internacional do Direito da Cri
ança, adotada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em 1990, foi convertida em decreto 
legislativo no mesmo ano. De acordo com estudo 
realizado pela ONG Agora - Segurança Alimentar e 
Cidadania, todos os acordos entre países que de
fendem que a alimentação é um direito do ser hu
mano foram assinados pelo governo brasileiro. 

Mesmo assim as sobras de alimentos nas Cen
trais de Abastecimento (Ceasas) são fato conheci
do, Em nossos municípios os representantes do 
poder executivo não estão muito preocupados, pois 
não se interessam em recolher as sobras de legu
mes, folhas e tubérculos e pedir ajuda de parceiros 
para comprar outros ingredientes, como carne, 
farinha de soja e condimentos. Com eles poderiam 
preparar uma supersopa concentrada para a popu
lação desnutrida, distribuindo-a em escolas, cre
ches e asilos. 

* Deputado Nilson Nelson Machado -
Duduco(PP) 

Como resultado do 10 Deba
te Nacional do Software Li

vre e Administração Pública de 
Santa Catarina, realizado nos 
dias 22 e 23 de maio, o 
Legislativo estadual, em parceria 
com o Centro de Informática e 
Automação de Santa Catarina 
(Ciasc), decidiu criar duas câma
ras: uma de migração da admi
nistração pública para o software 
livre e a outra de inclusão digi
tal, através de resolução do Co
mitê Estadual de Tecnologia de 
Informação (Cetec). 

A iniciativa da Assembléia em 

discutir a migração de plataform 
proprietária (serviço pago) par 
plataforma livre (gratuito) ter 
também a participação dos podl 
res Executivo e Judiciário, unive 
sidades e autarquias estaduai: 
buscando a economia do dinhe 
ro público e a liberdade de util 
zação dos programas para corr 
putadores. '1\ partir dessas irr 
plantações, a Assembléia e o Cias 
deixam de ser cliente e fornec~ 
dor, respectivamente, para sereI 
parceiros"; afirmou o diretor d 
Divisão de Informática da Ales( 
Jean Carlos Sestrem. 

Pregão nas licitações 

PTB resgata sua representação política 

A Assembléia inaugurou na 
flsemana passada o pregão 
como nova modalidade de lici
tação pública. Ao contrário da 
carta-convite, da tomada de pre
ços e da concorrência pública, 
onde os participantes da licita
ção apresentam envelope fecha-

do, com proposta fixa, náo altE 
rável, vencendo sempre aquel 
que oferecer o menor preço, 
pregão é presencial. Os partici 
pantes podem ofertar os lanceI 
mudando as ofertas apresente 
das, também vencendo o que ti 
ver preço mais baixo. No dia 27 de maio a Executiva Estadual do 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) dE) Santa 
Catarina esteve reunida sob meu comando. E o 
resultado mais positivo repassado aos membros 
do partido foi a homologação de aproximada
mente 100 comissões provisórias em municípi
os das diversas regiões catarinenses. Essa foi 
minha determinação quando assumi apresidên
cia do PTB, em 8 de março deste ano. Passados 
três meses, nos orgulhamos do sucesso alcança
do com a imprescindível colaboração dos traba
lhistas, que têm o mesmo propósito: o resgate 
dos direitos dos trabalhadores e a manutenção 
de direitos adquiridos por eles em anos de luta. 

Entre as muitas ações desenvolvidas neste pe
ríodo para a reorganização do PTB, em Santa 
Catarina, destaco a inauguração, também no úl
timo dia 27, da nova sede administrativa no cen
tro de Florianópolis, com a presença de todas as 
lideranças do partido. Lá estávamos eu, Narcizo 
Parisottto, e o meu colega de bancada, deputado 
Sérgio Godinho, os prefeitos de Santo Amaro da 
Imperatriz e de Mafra, Nelson lzidoro da Silva e 
Carlos Roberto Scholzer. Este evento refletiu toda 
a harmonia e o entusiasmo com que as lideran
ças vêm trabalhando em busca do crescimento 

Presidente: Volnei Morastoni (PT) 

1" Vree-Presidente: Onofre Agostini (PFL) 
2° Vree-Presidente.· Nilson Gonçalves (PSDB) 
1" Secretário: Romildo TIton (PMDB) 
2° Secretário: Altair Guidi (PP) 
3· Secretário: Sérgio Godinho (PTB) 
4° Secretário: Francisco de Assis (PT) 

da família petebista no Estado. 
A mobilização é muito grande e os primeiros re

sultados servem como estúnulo e impulso, mas 
também nos alertam da grande responsabilidade 
que este grupo tem com o fortalecimento do PTB. 
Como presidente do partido, tenho mantido cons
tantes contatos com o comando nacional do parti
do e ao mesmo tempo estruturado o nosso plano 
de atuação - "Vamos trabalhar para fazer do PTB 
um dos maiores partidos de Santa Catarina"-. Ve
nho realizando roteiro de visitas às comissões e 
conversado com nossas lideranças em cada muni
cípio. Recentemente, Santo Amaro da Imperatriz, 
administrado por uma das lideranças de maior 
destaque do PTB, o prefeito Nelson lzidoro, con
quistou o reconhecimento de município comà pri
meiro lugar em qualidade de educação. São estas 
marcas que queremos deixar nas administrações 
petebistas e são estas qualidades que nos farão con
tinuar aumentando a representatividade política do 
PTB com a eleição de novos prefeitos e vereado
res. Está em nossas mãos fazer o partido crescer. 
No próximo ano, nas eleições municipais, os 
catarinenses poderão contar com a qualidade, o 
compromisso e a seriedade de um petebista. 

* Deputado Narcizo Parisotto (PTB) 

Diretora: Marise Ortiga Rosa 

Ampliação da AL 
O Legislativo iniciou con

versações com o Executi
vo para viabilizar a ampliação 
da sede. São necessárias ade
quações orçamentárias no Pla
no Plurianual, na Lei de Dire
trizes Orçamentárias (LDO) e 
no Orçamento deste ano. O 
presidente da Assembléia, de
putado Volnei Morastoni (PT) 
iniciou as conversações sobre 
as necessidades e as etapas 
planejadas, nesta semana, com 
o governador do Estado e o se-

----o 

cretário do Planejamento. En 
quanto isso, a equipe técnica d 
AL estuda algumas proposta 
juntamente com o arquiteto Pe
dro Paulo Saraiva, que projetOl 
o atual prédio. A previsão di 
recursos para as obras é de R: 
5,5 milhões, com R$ 1,3 milhã( 
aplicado na primeira etapa, aill 
da este ano. Morastoni explicô 
que a idéia é planejar a amplia 
ção de maneira a atender as ne 
cessidades da Assembléia a mé 
dio e longo prazos. 

oleitor@alesc.sc.gov.br 
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Políticas públicas devem promover 
inclusão no mercado de trabalho 

~ose Mary Paz Padilha 

O Seminário Primeiro Em
prego, orgailizado pela Es

~ola do Legislativo e realizado 
LlO plenarinho da Casa, objeti
vou sensibilizar a sociedade ca- ' 
:arinense para a necessidade de 
lIllpliar a perspectiva de vida 
ios jovens socialmente desfa
vorecidos, tendo o primeiro 
3mprego como política pública 
ie inclusão no mercado de tra
Jalho. 

Enfatizando a necessidade da 
~lasse política assumir a respon
,abilidade que lhe cabe no com-

bate à desigualdade social, o 
presidente Volnei Morastoni 
(PT) abriu o evento. "Os jo
vens que estão ingressando no 
mercado de trabalho já se de
param com duas exclusões 
bem demarcadas: a de gênero 
e a étnica". A diferença de sa
lários entre homens e mulhe
res permanece superior a 60% 
no Brasil e, em Santa Catari
na, as mulheres recebem ape
nas 40% dos salários médios 
dos homens. A maioria dos 
trabalhadores que recebe mais 
de 20 salários mínimos são 
homens (dados do IBGE). 

Palestrantesfa/oram sobre os problellUlS e apresentaram propostos 

Diversidade precisa ser considerada 

Queila Nunes da Silva, 23 
anos, enfrenta o precon

ceito no mercado de trabalho 
por ser mulher. Apesar de ser 
estudante do ensino superi
or, no curso de Rede de Com
putadores, há um ano tenta 
emprego na área, mas a pre
ferência para o preenchimento 
das vagas, segundo ela, é para 
homens. Negra e integrante 
da Associação de Mulheres 
Negras Antonieta de Barros, 
disse que nunca enfrentou 

diretamente 
o racismo, 
talvez pelo 
medo das Quei1a: "O racismo continua" 

Jovens no Brasil. Sociólogo 
e professor, Zimermann é o 
autor do Projeto de Lei 7.060, 
de 2002, que instituiu em 
todo o país o Programa Pri
meiro Emprego. Criado em 
1999 pelo governo gaúcho, 
onde o parlamentar foi secre
tário do Trabalho, o progra
ma possibilitou, em três anos 
de execução, o acesso a em
pregos formais, com todos os 
direitos trabalhistas e previ
denciários, a mais de 20.500 
trabalhadores jovens sem 
nenhuma experiência ou, 
então, a setores profunda
mente discriminados no mer-

pessoas de 
que preconceito 
racial é crime. 

O presidente 
da Escola do Le
gislativo, deputa
do Wilson Vieira 
(PT) - Dentinho, 
destacou que as 
políticas públicas 
devem conside
rar a diversidade 
e as necessidades 
daqueles a quem 
se destinam. "En
tre eles estão os 

portadores de necessidades espe
ciais, os negros, os indígenas, os 
habitantes de comunidades rurais 
e as mulheres". 

Na palestra do deputado Tar
císio Zimermann - titular da Co
missão de Seguridade Social e 
Família na Câmara dos Deputa
dos, falou sobre Programas e Pro
jetos de Primeiro Emprego para 

cado de trabalho, como são 
os portadores de deficiências, os 
egressos do sistema penal ou 
jovens em risco social. Zimer
mann disse que o desemprego 
produz o retrocesso civilizatório 
e que o país precisa recuperar o 
trabalho decente. "Chega de fle
xibilização. Trabalho 'mais ou 
menos' é mais q1!~ nada e me
nos que o necessário". 

Promulgada lei que desvincula 
bombeiros da PM 

Laurentino faz apresentação 
na Assembléia 

O Gabinete da Presidência foi 
palço. na quarta- feira (11), 

da promulgação da lei que sepa
ra o Corpo de Bombeiros da Po
licia Militar. O evento contou 
com a presença do presidente da 
Casa. Volnei Morastoni (PT). do 
governador Lillz Henrique da 
Silveira. do presidente do Tri
bunal de Justiça. Amaral e ,il
va, dQ procurador geral de Jus
tiça, Pedro Sérgio SteiL do se
cretário de egurállça Pública e 
De.fe a do Cidadão. João Henri
que Bl' sL do secretário da Agri
.ultura, loacir Sapelsa. do se-

cretário adjunto de Segurança 
PCiblica e Defesa do Cidadão, 
coronel Pedto Roberto Abel, 
do C:dInanclanle geral da PM. 
GPronelPàulo Conceição-Gami
oba. do comandante do Cór
po de Bombeiros, tenente co
ronel Adil on Oliveira. e dos 
parlam entares Francisco de 
Assis (PT). relator do projeto 
de tei, Altair Guidi (PP). Ro
mildo Titon (PtvIDB) . érgio 
Codinho lPTB) , Hern:eus de 
Nadal (PMDB) I Ronaldo Bene
dei (P IDB) e Rõgétio Mendou
~- Peninha (P roB). (DAB) 

N a 50a 
edição 

do projeto 
Retratos de 
Santa Cata
rina desen
volvido pela 
Assembléia 
Legislativa, 
a noite desta 
quarta-feira 
(11) foi reser
vadaaomu
;nicípio de 
~aurentino, 

iocalizado 
no Alto Vale 
do Itajaí, en

Prefeito Nardelli entrega cesta de produtos à Morastoni 

tre as serras Geral e do Mar. 
• O município tem uma popu
Jação de 5.024 habitantes - a 

raiOria descendente de imi
antes italianos, que iniciaram 
colonização no ano de 1907. 

Seu nome tem origem em um 
~mtigo habitante: Manuel Lau
fentino de Andrade. Mais co
~hecido como "seu" Laurenti
b.o, era muito procurado para 
encontrar água e perfurar poços. 

Conhecido nacionalmente 
pela qualidade e pelo tama
nho do queijo produzido (o 
da última festa pesou 1.500 
quilos e foi considerado o 
maior queijo do mundo), Lau
rentino trouxe para a Capital 
um pouco da sua cultura e 
das suas tradições, tanto na 
culinária quanto na dança e 
na música. Rainha e prince
sas, tipicamente trajadas, con-

vidaram o público 
para a 10a Festa Es
tadual do Queijo, 
que acontece de 17 a 
19 de outubro, atra
indo turistas de todo 
o Estado e de várias 
regiões do país. 

O evento, que teve 
como anfitrião o pre
sidente da 

Assembléia, ~~=~ .... -.~::: 
deputado ~ ---------
Volnei Mo- i 
rastoni (PT), ~ 
e outros par- i 
lamentares, ~ 
recebeu tam- ~ 

bém diversas autorida- ~ 
des estaduais, entre elas 
o governador Luiz Hen
rique da Silveira, secre
tários de Estado e o pre
feito de Laurentino, Ar
duino Nardelli, que pre
senteou o presidente da 
Alesc e o governador 
com uma cesta de produ
tos típicos de Laurenti
no. (RMPP) 
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Audiência pública discute carcinicultura em Laguna 
A Comissão de Agri

cultura e Política 
Rural, presidida pelo de
putado Mauro Mariani 
(PMDB), acompanhado 
dos dep_utados Valmir 
Comin -cPP) e Genésio 
Goulart (PMDB), promo
veu na quinta-feira (12) 
audiência públiCa no 
Cine Teatro Mussiem 
Laguna, objetivando dis
cutir o desenvolvimento 
da carcinicultura (criação 
de camarões em cativei
ro) em Santa Catarina. Com a par
ticipação de mais de mil pesso
as, foi apresentado aos partici
pantes o Programa Estadual do 
Cultivo do Camarão. 

A criação de camarão em ca
tIVeiro, em Laguna, sofreu al
guns problemas no ano passa
do devido a falta de licencia
mento ambiental. A atividade 
teve início em Santa Catarina 
em 1984, com tecnologiadesen
volvida pela UFSC e, atualmen .... 
te, o camarão é cultivado tam
bém no Paraná, São Paulo e al-

guus estados do Nordeste. 
Liminar - Na oportunidade, 

o diretor Geral da Fatma, Sér
gio Grando, apresentou cópia de 
liminar revogando a interdição 
da atividade, desde que acon
teça através de licença concedi
da pelo lhama. 

O prefeito do município, Adil
cio Cadorin, manifestou estranhe
za quanto à intervenção do Mi
nistério Público, quando no mo
mento se discutem novas alter
nativas para emprego e renda. 

O deputado que solicitou a au-

'População poderá votar 
nas audiências do orçamento 

A proposta apresentada pe
I"lios deputados petistas 
Dionei da Silva e Wilson Vieira -
Dentinho para garantir a partici
pação da população na elabora
ção do orçamento, com direito a 
voto, foi acatada pelo governo 
durante encontro na Assembléia 
Legislativa. Participaram da reu
nião, além aos dois representan
tes da bancada petista, os depu
tados Hemeus de Nadal e Rogé- \ 
rio Mendonça, do PMDB, o se
cretário de Planejamento, Orça
mento e Gestão, Arnaldo César 
Hess d~ Souza, e a secretária ad
junta, Anita Pires. 

Também foi aprovada a pro
posta de um cronograma con
junto para equilibrar a partici
pação dos poderes executivo e 
legislativo nas audiências, cujo 
calendário deve ser apresenta-

lio na próxima semana. 
As propostas apresentadas pe

los cidadãos durante as audiên
cias terão o mesmo peso das ela
boradas pelos conselhos regio
nais de desenvolvimento. Dionei 
lembra que as audiências terão 
ainda um importante papel pe
dagógico, mostrando à população 
como se monta o orçamento, de 
onde vêem os recursos e como 
serão aplicados. As audiências 
têm como prazo limite a data de 
31 de julho deste ano. A equipe 
de ~rganizáção, composta por as
sessores parlamentares, técnicos 
da Coordenadoria do Orçamen
to Regionalizado e da Secretaria 

. de Estado do Planejamento, Or
çamento e Gestão, será dividida 
em dois grupos, o que possibili
tará a realização de até duas au
diências em um mesmo dia. (ERTI 

diência, Genésio Goulart, 
informou que existe um 
programa estadual, basea
do no planejamento, for
mação de recursos huma
nos, enquadramento am
biental (inseridos a hidro
dinâmica e qualidade da 
água captada e devolvida 
ao meio ambiente, o que 
possibilita bons resulta
dos e preservação), orga
nização de produtores e 
cadeia produtiva, apoio e 
incentivo à implantação de 

unidades familiares de cultivo e 
de empreendimentos sociais, 
com apoio de inúmeras institui
ções. Há, no Estado, cerca de 70 . 
fazendas permanentes, que em
pregam em torno de 400 pessoas 
e, indiretamente, um número es
timado de 550. "Qualquer movi
mento contra o desenvolvimen
to da cultura do camarão infrin
ge os fundamentos constitucio
nais dos valores sociais do tra
balho e da livre iniciativa", ob
servou o parlamentar.(CA) 

Compeliçijes calarinenses 
Sob a presidência do depu

tado petista Paulo Eccel, 
a Comissão de Educação pro
moveu na quarta-feira (11), no 
plenarinho, audiência públi
ca com a presença de dirigen
tes esportivos. O objetivo foi 
discutir o Projeto de Lei nO 31/ 
03, de autoria do deputado 
Nelson Goetlen (PP). O parla
mentar propõe que se acres
cente um parágrafo único ao 
artigo 10 da Lei 12.005, de 
2001, quenormatizaapartici
pação de atletas nas competi
ções intermunicipais promo
vidas pelo sistema público es
portivo de Santa Catarina. O 
dispositivo atual impede que 
atletas catarinenses residen
tes em outros estados parti
cipem de competições esta
duais, como é o caso dos Jo
gos Abertos. 

De acordo com o projeto de 
Goetlen, a participação passa 
a ser permitida, desde que o 
atleta represente seu municí
pio de origem. Emenda modi
ficativa do deputado Jorginho 
Mello (PSDB) não faz essares
salva. A proposta de Mello é 
que o atleta tenha a liberdade 
de escolher qual município 
quer representar durante as 
competições esportivas. 

O assunto, bastante polêmi
co, não teve conclusão duran
te a audiência pública na As
sembléia. Os parlamentares 
decidiram pelo sobrestamen
to do projeto até o mês de se
tembro e, durante esse perío
do, a Fesporte deverá promo
ver debates nas microrregiões 
do estado para colher subsí
dios e apresentar propostas ao 
projeto.(RMPP) 

Terras de Marinha 
Polêmica ainda sem solução 

O secretário Nacio
nal do Patrimônio 

da União (STU), :A3dro 
Celso, assegurou, du
rante audiência públi
ca no dia 9, que estão 
sendo dados os pr.Uneb 
ros passos para resol
ver os problemas pro
vocados pela Lei 9.636 
(sobre terras de Mari
nha) "com diálogo ene
gociações caso a caso e 
parcerias entre União, 
prefeituras e Estados". 

A audiência foi convocada pela 
Comissão de Transportes e con
duzida pelo deputado Wilson Vi
eira - Dentinho (PT). Presentes 
José Sebastião Marcati, presiden
te da Associação dos Ocupantes 
de Terrenos da União de Santa Ca
tarina, representantes da UFSC, 
Associações Comerciais e Indus-

Audiências geram primeiros projetos 

triais de Florianópolis e Joinville, 
CDLs, Associação Joinvilense de 
Proprietários de Terras de Mari
nha, técnicos da STU vereadores 
de diversos municípios e os de
putados federais Edison Andri
no (pMDB), Carlito Merss (PT), 
Mauro Passos (PT), Adelor Viei
ra (pMDB) e Paulo Bauer (PFL). 
Também participaram os deputa
dos estaduais Antônio Carlos Vi
'eira (PP), Djalma Berger (PFL), 
Francisco de Assis (PT) e Valmir 
Comin (PP). , 

Pagamento - No entanto, con
forme a Associação dos Ocupan
tes de Terras de Marinha, o gran
de problema - e o mais imediato
, são as execuções fazendárias so
bre os bloquetos expedidos para 
cobrança de atrasados da taxa de 
ocupação ou aforamento. Santa 
Catarina tem cerca de 60 mil imó
veis considerados como de Mari
nha. Bauer e Andrino sugeriram 
a edição de uma medida provisó
ria sustando este pagamento até 
que as propostas que tramitam no 
Congresso sejam debatidas com 
profundidade. Andrino entregou 
uma proposta de MP ao secretá
rio, que garantiu sua análise. 

Duas proposições. direci
onadas ao teOrdenamen.

to interno das unidades pri
sionais e à ressocialização de 
presos. já estão na paut da 
Comissão de Coo tiluição ~ 
Justiça (CC]) para análise de 
constitucionalida4e. 'í\mbos 
faratn gerad.os a partir de 
constatações que temos feito 
nas audiências pelo Estado, 
em que temos visitado e 00-

nhecido as unidades. O caos é 
geral". disse o deputado Jóão 
Rodrigues (PFL). presidente da 
Com.issã.a de Segurança Pública 
e autor dos dois projetos de lei. 

Desde 8 de maio a Comissão 
járeal.izou 10 audiências púb .
cas regionalizada .'~ superlo
tação está aliada à desorganiza
~o. ao caos total. com presos 
de alta periculosidade dividin
do cela com pequenos lnfrato-

res e até mesmo cominocen
tes". afirmou justificando a 
proposLa que determina a 
obrigatoriedade da separação 
dos presos baseada no nível 
de gravidade dos crimes co
metidos. 

O segundo projeto comple
menta o primei:J:o por petmi
tir que o presQS sejam utili
zados para ptestaçãa de er
v.iço publicos. (MMV1 

Fazendo elogíos/ao profeto de 
Emenda Constitucional (PEC 575) 
de autoria de Andrino (pMDB), 
:A3dro Celso anunciou que será cri
adae implementadaimediatamen
te, por decreto presidencial, uma 
comissão paritária composta por 
representantes do legislativo, do 
executivo e da sociedade organi
zada, para debater com profundi
dade a questão. O PEC exclui as 
ilhas sedes de cidades e capitais 
como terras da União. 

O deputado Adelor sugeriu 
que o governo federal deixe para 
cada Estado a solução do seu pro
blema, sustando a cobrança que 
está fazendo e passando de 
pronto para os estados que re
solvam a questão, podendo en
trar como adendo na reforma tri
butária. (MMV) 
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l§lsPECIAL 

Fórum sobre vinculação 
orçamentária à saúde 

1{0I0 Eduardo Guedes de Oliveira) 

Rubens Vargas 

Protocolo dá prazo 
para produtores 

Com a presen
ça de técnicos 

do Ministério da 
Saúde, de repre
sentantes de Con
selhos, do Minis
tério Público, do 
secretário estadual 
Fernando Agustini 
- Coruja, e dos se
cretários munici
pais, o Fórum foi 
aberto pelo presi
dente, deputado 
Volnei Morastoni 
(PT), que destacou 
a importância da 
emenda que deter
mina que, de 2000 
a 2004, os recur
sos para o setor 
cresçam de 7% a 
15% nos municípi
os, e de 7% a 12% 

lamen
tação A regu
lame tação do 
dis # ositivo 
constitucional 
atra és de uma 
lei c,Olnplemen
tar, foi defendi
da por Elias 
Jorge, do De
partamento de 
Economia da 
Saúde do Mi
nistério da Saú
de. Sobre o pa
gamento de ina
tivos, ele disse 
que o relatório 
do Conselho 
Nacional de 
Saúde, de 5 de 
junho de 2003, 
publicou a Re
solução 322, 

O presidente da Cooperativa 
Agropecuária de Tubarão, Di

onísio Bressan Lemos, represen
tando a Organização das Coopera
tivas de Santa Catarina (Ocesc), 
afirmou que Santa Catarina deve 
comemorar as mais de um milhão 
de toneladas de arroz produzidos 
este ano graças ao trabalho dos 
pequenos agricultores rurais, asso
ciado ao excelente trabalho de pes
quisa agropecuária, da extensão 
rural, cooperativas, associações e 
sindicatos. "Hoje isso representa 
para o Estado um montante de mais 
de R$ 700 milhões, correspondente 
a 20 milhões de sacas de arroz, cul
tivados em 145 mil hectares por 
mais de 12 mil produtores. Esta é 
uma atividade de pequenos produ
tores rurais que está fadada à fa
lência de acordo com a atual lei 
ambiental. Este protocolo se trans
formará num grande projeto para 
o pequeno agricultor se ajustar às 

questões do meio ambiente e po
der produzir e permanecer na ati
vidade", observou Lemos. 

Na mesma linha, o presidente da 
Associação Brasileira dos Produto
res de Maçã, Luiz Borges Júnior, 
enalteceu a ação do Ministério PÚ
blico e das entidades envolvidas 
neste processo de ajustamento às 
leis ambientais. O promotor Hercu
lano fez questão de frisar que 96% 
das propriedades catarinenses estão 
em descompasso com a legislação, 
principalmente com relação à mata 
ciliar, podendo ser impedidas de 
produzir, além de receber grandes 
multas. "Por isso, juntamente com 
mais de 64 signatários, preparamos 
este protocolo que se tornará num 
Plano de Viabilização de autoriza
ção/licenciamento das propriedades 
de rizicultura e fruticultura, através 
de um segundo termo de ajustamen
to de conduta, adequando-se em de
finitivo à lei", ressaltou. (CA) 

Agustini e Morastoni 

nos estados. Defendendo o 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) Morastoni citou os 
pilares para o seu fortaleci
mento: gerenciamento, o 
modelo assistencial - clas
sificando o Programa de 
Saúde da Rlmília como re
volucionário; recursos hu
manos; o controle social
através dos conselhos-, con
siderados a alma do SUS e 
os recursos financeiros ba
seados na emenda 29. 

Para o secretário Agusti
ni, a emenda tem muito a 
consolidar. Citou a Reso
lução 316, do Ministério 
da Saúde, que determina 
que o pagamento de inati-

vos, de responsabilidade 
da previdência, não pode 
ser deduzido dos recur
sos da saúde, como vem 
acontecendo na maioria 
absoluta dos Estados 
(apenas três não dedu
zem) e em muitos muni
cípios. 

Segundo ele, em 2003 
Santa Catarina vai desti
nar 10,36% da arrecada
ção para a saúde, num to
tal de R$ 360 milhões, R$ 
260 milhões para paga
mento de pessoal, 30% 
deste valor para os inati
vos, sobrando apenas R$ 
100 milhões para aplica
ção na saúde pública. 

atualização da 
316, que elimi

na riscos de sabotagem, 
como a inclusão pelas pre
feituras de limpeza públi
ca como gastos com saúde, 
e de Estados fazerem o mes
mo com saneamento. 

O presidente do Tribunal 
de Contas do Estado, Salo
mão Ribas Júnior, enfatizou 
em sua palestra que uma le
gislação integradora da 
emenda 29 necessita da 
aprovação das reformas po
lítica, fora de pauta do Con
gresso Nacional, e tributária. 
O Fórum teve ainda o acom
panhamento dos deputados 
Dado Cherem (PSDB), Gené
sio Goulart (PMDB) e Sérgio 
Godinho (PTB). 

Canoinhas faz apelo por unidade prisional 
CarlosAgne 

A utoridades e comunidade se reuníram 
I"lno plenário da Câmara de Vereadores 
de Canoinhas, Planalto Norte, na quinta
feira (5), para a sétima audiência pública, 
das 17 programadas pela Comissão de Se
gurança Pública. Entre as principais defi
ciências apontadas na área, os presentes 
destacaram a falta de um presídio. A ca
deia pública foi demolida e a obra de uma 
nova casa de detenção foi embargada pela 
prefeitura, a pedido da comunidade. 

O deputado Lício Mauro da Silveira (PP) 
presidiu a sessão, ac~mpanhado dos mem
bros da comissão, Dionei Walter da Silva 
(PT) e Nilson Nelson Machado - Duduco 
(PP), com a presença do juiz de direito e 
corregedor penal do município, Roque 
Cerutti; do comandante do Batalhão da PM 
local, tenente coronel José Lúcio Pires; do 
delegado regional de Polícia Civil, Jaime 

Martins; do vereador Luiz 
Alberto Farias e do repre~ 
sentante do prefeito, Fre
derico Eclcer, entre outras 
autoridades. 

Falando em nome do 
Executivo,Eckerdisseque 
aposta na parceria dos po
deres constituídos e ape
lou pela urgência na cons
trução de uma unidade 
prisional. 

Prevenção - O coman
dante da PM local relatou 
os trabalhos realizados 
pela corporação, com total 
de 181 militares, e que ne

Cerutti (ao microfone) criticou embargo da obra da caàei4 

cessita aumentar em 86 policiais o efetivo. 
"Cheguei em janeiro a Canoinhas com a 
proposta de ampliar a polícia comunitária 
já existente e também o Programa de pre
venção às drogas e à violência - Proerd. 

Conseguimos conveniar com a prefeitura 
um programa que leva 142 menores, entre 
carentes e infratores, para dentro do quar
tel. Ali é realizado um trabalho social com 
esses menores e que poderão integrar a so-

ciedade como cidadãos de bem", 
relatou. 

Entre as reivindicações, José 
Lúcio citou a construção de um 
Centro de Internação Provisória 
de Menores Infratores (CIP), cur
sos de aperfeiçoamento e treina
mento para operações especiais; 
viaturas de médio porte para me
lhorar a guarnição. O delegado 
Jaime Martins salientou que há 
necessidade de implantação de 
projetos sociais como forma de 
prevenção. "Determinarmos o fe
chamento dos bares da periferia 
da cidade às 21 horas. Temos 
aqui um grande problema com o 

alcoolismo", comentou. Roque Cerutti afir
mou que o embargo da obra da cadeia 
pública, com capacidade para 90 presos, 
causa um grande transtorno para a Justiça 
e a atividade jurisdicional. (CA) 
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I§I NTREVI STA 

Sargento Adriana: mão feminina no 
Corpo de Bombeiros catarinense 

Sheila Dziedzic 

Depois de 20 anos trabalhando 
como policial militar - onde ingres
sou aos 18 -, a sargento Adriana 
Clarice da Silva Parrella resolveu in
gressar no Corpo de Bombeiros, re
centemente desvinculado da Polícia 
Militar através de emenda constituci
onal. O estresse do trabalho policial 
e o caráter totalmente voltado ao sal
vamento de "vidas e de patrimônjos" 
como bombeiro, levaram à mudança. 
Mãe de três filhos, Adriana é uma das 
duas mulheres a integrar a 
corporação, composta por 1800 ho
mens que, assegura ela, a tratam sem 
preconceito. 

AL Notícias- O que te motivou a entrar 
para a Polícia Militar e agora se transferir 
para o Corpo de Bombeiros? 

Adriana Clarice da Silva ParreHa -
Estou na Polícia Militar (PM) há 20 anos 
e há algum tempo eu estava querendo esta 
transferência. Foram tantos anos neste 
trabalho, de repressão, que chegou a hora 
de mudar. É muito estresse. Isto me 
motivou. Como bombeira, minha ativida
de é de prevenção. Em um mês atendi 
incêndio, resgate de corpo. É importante 
saber que estamos ali para ajudar as pes
soas no momento mais crítico delas. O 
bombeiro dá aquele carinho, típico de aju
dar, de apagar o fogo, cuidar dos bens 
das pessoas, dos seus móveis. 

AL Notícias - Em Santa Catarina são 
duas mulheres em uma corporação com 
1800 homens. Existe algum preconcei
to? 

Adriana - Não. Sempre fui muito bem 
aceita e não tenho nenhum problema 
quanto a isso. 

AL Notícias - E na questão do treina
mento que exige a profissão, existe al
guma diferenciação entre homens e mu
lheres? 

Adriana - Não tem nenhuma diferen
ça. Você precisa estar bem fisicamente 
porque vai trabalhar em uma atividade 
que apresenta desgaste. Você vai usar as 
mangueiras que são muito pesadas. Mes
mo na ambulância você tem que carre
gar macas. É preciso ter um preparo fí
sico bom, não só no bombeiro, como na 
PM. 

AL Notícias - Existe a diferença da 
força física entre você e os homens e 
como isso reflete nas atividades? 

Adriana - Existe e você tem que com
putar essa diferença. Quando se traba
lha em equipe você é mais um e não pode 
atrapalhar a equipe. Nós precisamos ter 
força física porque segurar uma man
gueira na pressão que a água sai exige 
força. Para trabalhar como salva-vidas, 
precisa ter força. Trabalhar e carregar uma 
maca com um homem pesando 100 qui
los, precisa ter força. Não é um empeci
lho, mas é uma questão de relevância. 

AL Notícias - Como a opção de 
entrar para Polícia Militar e depois 
ir para o Corpo de Bombeiros re
fletiu na sua vida pessoal? 

Adriana - Quando eu entrei para 
a PM aos 18 anos, estava atrás de 
um emprego. Não conhecia a pro
fissão, mas sempre gostei de uma 
coisa mais aventureira. Foi um pro
cesso bem natural. Sou casada, te
nho três filhos. Meu marido e mi
nha família apoiam muito e graças 
ao apoio deles eu consegui buscar 
uma qualificação que muitas poli
ciais não têm. Hoje eu sou a única 
mergulhadora do Estado. Nós te
mos um curso de mergulho den
tro da corporação que é um dos 
mais difíceis e se equipara ao cur
so da Marinha do Brasil, portanto 
não é qualquer um que faz. 

AL Notícias - Houve algum mo
mento que te fez repensar a esco
lha feita? 

Adriana - Nunca me vi em nenhuma 
outra profissão. A PM é bem diferente 
das outras profissões. Algumas pessoas 
acham que nós somos só policiais, mas 
nós somos também amigo, professor, 
médico, juiz de paz, somos tudo. E mui
tas vezes, somos o único recurso que o 
povão tem naquele momento em que se 
chega com a viatura, a ambulância. 

AL Notícias - Como sargento você tem 
sob o seu coman-

(joto Eduardo Guedes de Oliveira) 

do eu fiz o curso, em 1984, havia cin
co cursos. de sargento: um feminino 
combatente, dois masculinos combaten
te, um bombeiro combatente e um es
pecialista. Criaram um quadro da polí
cia feminina separado, o bombeiro no 
quadro dele e todos os demais no qua
dro de combatente. Nós ficamos numa 
companhia e não evoluímos para um 
batalhão, então não abre o quadro. Hoje, 
com o meu tempo de polícia, todos os 
sargentos que fizeram o mesmo curso 

que eu, igualzi
nho em número do alguns ho

mens. Como é a 
mulher no co
mando? 

Adriana - A 
mulher tem mui
to presente a 
questão do 
profissionalismo, 
ela trabalha mais 
em equipe. A 
mulher, mesmo 
em condição de 
comando, tem 
muito mais claro 
o senso de equi
pe sem evidenci
ar o posto. Nas 
equipes em que 
já trabalhei, prin
cipalmente em 
Itajaí, que é urna 
cidade violenta 
com muitos pro
blemas com dro-

Hoje, falando de 
polícia, se você não se 

especializar, o bandido 
se especializa e não se 

consegue prestar 
segurança para o 

povo. Se você não 

de horas/aulas, 
com o mesmo 
instrutor, todos 
eles são primei
ro sargento ou 
subtenente e eu 
sou segundo 
sargento. Nós ti
vemos que bri
gar e só em 1998 
conseguimos 
unificar os qua
dros e aí teve 
outro erro. Eles 
colocaram todo 
mundo para o 
mesmo quadro. 
Para eu chegar a 
primeiro sar
gento tem mais 
de quinhentos 
na minha fren
te. Criaram a po
lícia feminina e 
não criaram um 
quadro para 

gas, nunca en
frentei receio de 
colegas. Eles sa
biam corno eu 

buscar se aperfeiçoar 
dentro da sua área, 

A " voce sera um 
profissional comum. 
E eu nunca quis ser 
uma profissional 
comum, por isso 

nunca hesitei em fazer 
cursos, em pagar meus 
cursos. Todos os cursos 

que fiz eu paguei. 
nós. 

era e tinham confiança. 
AL Notícias - O que irá mudar com a 

desvinculação do Corpo de Bombeiros 
da Polícia Militar? AL Notícias - Há dificuldades para a 

promoção das mulheres na PM? 

Adriana - Quando foi criada a polícia 
feminina houve o erro de colocar as mu
lheres em um quadro separado. Quan-

Adriana - Muda o quadro, surgem 
mais vagas, os bombeiros vão ter recur
sos próprios, mais condições de fazer 
cursos para melhor se qualificar, tere-

mos muito mais caminhões, ambu
lâncias, uniformes. Hoje nós de
pendemos da Polícia Militar até 
mesmo para conseguir uniforme. 
Nós vamos dizer quais são as nos
sas necessidades. Hoje nós existi
mos porque temos o Funrebom, que 
é um fundo que arrecada recursos 
através do pagamento de taxas 
corno as de vistorias. Se não fosse 
o Fundo, teríamos cidades sem ca
minhão para trabalhar. A curto pra
zo nós queremos abrir escola para 
600 bombeiros. 

AL Notícias - Como você se pre
parou para sua profissão? 

Adriana - Passo 50% do meu 
dia no trabalho, o restante eu dur
mo e fico com minha família. Acre
dito que você tem sempre que es
tar se especializando. Se você não 
buscar se aperfeiçoar dentro da sua 
área, será um profissional comum. 

E eu nunca quis ser uma profissional co
mum, por isso nunca hesitei em fazer cur
sos. Todos os cursos que fiz eu paguei. 
Corno eu trabalhava na área policial, no 
grupo de operações especiais, eu procu
rei me especializar nesta área. Em 
Orlando, nos Estados Unidos, eu fiz um 
curso com a SWAT- grupo de elite da po
lícia deles. Consegui ir com a ajuda da 
família e de patrocinadores. Dentro do 
nosso grupo havia a necessidade de ter 
um atirador de elite. Fui, então, atrás des
te curso. Comecei a buscar os cursos que 
eram importantes, corno salvamento em 
altura e mergulho. Cursos que me servi
ram na Polícia Militar e agora no Corpo 
de Bombeiros. Tudo por minha conta, nas 
minhas férias e com a participação da co
munidade. 

AL Notícias -Essa relação de confiança 
que se estabelece com a população é mais 
comum no Corpo de Bombeiros? 

Adriana -Entre o bombeiro e a PM exis
te essa diferenciação na imagem pública" 
O bombeiro é visto como aquele que sal
va, ajuda, socorre. A polícia é aquela que 
reprime, prende, faz abordagem. O povão 
mesmo que conhece o trabalho acaba gos
tando dos dois, mas muito mais do bom
beiro que é o salva-vidas. E a mulher nes
te contexto entra para dar um brilho todo 
especial porque somos mais delicadas, por 
mais grosseira que seja a atividade. 

AL-Notícias - A farda e o fato de prati
car as mesmas atividades que os homens 
não te faz perder a feminilidade? 

Adriana - Não faz nada. Você pode fa
zer tudo o que eles fazem e competir de 
igual para igual, pois eu disputo com eles 
nas mesmas condições na corrida, no lan
çar a mangueira, em todos os momentos 
de preparação. Mas não se trata de com
petição entre homem e mulher. É por um 
desempenho melhor. Ternos bem claro o 
conceito de equipe, ternos que trabalhar 
como equipe, pois nossa vida depende da 
pessoa que está ali atrás. 
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Criados mais três comandos 
regionais da PM no Estado 
A provado 

I'1.na le~
feira (tOL em 
1 (j turno , o 

PEC sobre a perícia 
oficial criminal 

Projeto de 
Lei Cp mple
mentar nO 
11}03, deori
~em governa
mental. que 
cria eis co
m ndas da 
Policia Mili
lar no E la
do . Atual
mente h á 
tres: da Capi

DlJj1utlldos aprovaram criarão de novos comandos e admissibilidade de PEC 

que o Governador, 
no prazo de 120 dias, 
encaminhará à As
sembléia Legislativa 
projeto de lei com
plementar fixando a 
data da transição da 
atual estrutura e dis
pondo sobre ingres
so, garantias e remu
neração das diversas 
carreiras da Perícia 
Oficial Criminal, ob
servada a proporcio
nalidade com as car
reiras jurisdicionais 
do Estado. O projeto 

tal, do Interior - em Lages 
-. e do Lit0ral. em Balneá
rio Camboriú. Agora, com 
a nova lei, os coronéis da 
PM vão lideraJ: os bata
lhões nos Gomando do 
Policiamento de Qeste. 
em Chapecó; do Planalto, 
em Lages· do Vale do Ita
jato emJ~alneári0 Cambo
ritl' do Norte, em Joinvil
le: do Sul em Criciúma 
e Metroj301itano, em Flo
rianópolis. 

Junto com a pn>po ta foi 
aprovada emenda modifi
cati a do depu tado Anto
nio Cel'on. líder do PFL. 

que assegura. 50% das va
gas do quadro especial de 
cabos e terceiro sargen
tos aos policiais militares 
que possuirem o maior 
tempo de trabalho na cor
poração. O Executivo ju -
tifíoa a proposta em nome 
da desburocratização e 
descentral izaçáo do poder 
de decisão da Capital 
para o interior do Estado. 
ooncentrando torças na 
operações de combate à 
crim inalidade. O PL tam
bém determina a criação 
de 98 vagas no efetivo da 
Polícia MiHta;r. (RV) 

Dia 16, 9 h - Audiência pública das Comissões de Justi
ça e de Educação para debater o artigo 170 da Constitui
ção Estadual- Bolsas de estudo 
Local: Plenário 

Dia 16, 14 h - Coletiva com a senadora Heloísa Helena 
(PT/AL) - Reformas estruturais 
Local: Sala de Imprensa 

Dia 16, 15 h - Subcomissão de Saúde visita o Hospital 
Infantil 
Local: Joinville 

Dia 16, 19 h - Audiência pública das Comissões de Jus
tiça e de Educação para debater o artigo 170 da Constitui
ção Estadual- Bolsas de estudo 
Local: Unisul- Tubarão 

Dia 17, 9 h - Subcomissão de Saúde visita o Hospital 
Santo Antônio 
Local: Blumenau 

Dia 17, 14 h - Subcomissão de Saúde visita o Hospital 
Santa Catarina 
Local: Blumenau 

Dia 17, 16 h - Subcomissão de Saúde visita o Hospital 
Santa Izabel 
Local: Blumenau 

Dia 18,19 h - Sessão solene em homenagem ao Santa 
Catarina Voleibol Clube - Intelbrás - São josé, pela pas
sagem dos 5 anos de fundação 
Local: Plenário 

Dia 18, 19 h - Lançamento do livro '~Filhas das Lava
deiras", de Maria Helena Vargas da Silveira 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

os parlamentares aprova
ram quarta-feira, 11, a ad

missibilidade do Projeto de 
Emenda Constitucional nO 10/ 
02, de autoria do deputado 
Lício Mauro da Silveira (PP), 
que acrescenta à Constituição 
do Estado o artigo 109-A e o 
Capítulo V, determinando que 
incumbe à Perícia Oficial Cri
minal a realização de exames 
de corpo de delito e das perí
cias necessárias à instrução 
processual criminal e a execu
ção da identificação civil e cri
minal. O PEC também propõe 

volta à Comissão de Justiça para 
análise de mérito. 

Lício justifica a proposição 
afirmando que é necessário um 
novo tratamento a esta ativida
de, pois uma ampla autonomia 
vai conferir ao órgão, maior raio 
de ação e eficiência, presteza e 
meios de treinamento e inter
câmbios, com sensíveis melho
rias na qualidade no trabalho 
pericial. Lembra ainda que o 
projeto de segurança pública do 
presidente Lula prevê, no âm
bito estadual, a autonomia dos 
órgãos periciais. (RV) 

Vigilantes eletrônicos 
A umentar a segurança das 

ruas de vários municípi
os do Vale do Itajaí. Essa é a 
proposta do deputado Dado 
Cherem (PSDB), em indicação 
ao Secretário de Estado da Se
gurança Pública e Defesa do 
Cidadão, João Henrique Blasi. 
O parlamentar solicita a im
plantação de circuito fechado 
de TV em pontos estratégicos, 
nos municípios de Balneário 
Camboriú, Itajaí e Brusque. 

A solicitação vem através de 
um pedido do Sindicato de 

Hotéis, Restaurantes, Bares e 
Similares, que requer a implan
tação do monitoramento eletrô
nico de logradouros públicos, 
para intensificar a vigilância 
preventiva com o objetivo de ini
bir a ação criminal, flagrar o de
lito e identificar o infrator. 

Dado lembra que o desenvol
vimento populacional desses 
municípios trouxe um aumen
to assustador da violência con
tra a pessoa e bens patrimoni
ais trazendo insegurança à co
munidade. (ML) 

Geração alternativa 
de energia 

Em andamento desde o 
começo do ano passado, 

numa parceria entre Celesc 
e o Laboratório de Pesquisa 
em Energia da Univali (La
pen), pesquisa envolvendo 
a produção de energia alter
nativa limpa através de cé
lulas combustíveis, foi apre
sentada à Comissão de Eco
nomia, Ciência e Tecnologia. 

Os pesquisadores e pro
fessores dos cursos de En
genharia da Computação e 
Engenharia Industrial Mecâ
nica, Luciano da Silva e 

Márcio dos Santos, respecti
vamente, fizeram a apresenta
ção da pesquisa prevista para 
ser concluída em junho. Além 
deles, o engenheiro Ronê de 
Oliveira, da Celesc - que in
tegra o grupo de pesquisado
res -, também esteve presen
te. Em síntese, a meta é cons
truir um dispositivo de gera
ção contínua de energia, com 
base no processamento de hi
drogênio e oxigênio (dois ga
ses). O resultado é uma ener
gia limpa cujo "resíduo" é a 
água. (MMV) 

--
... Curtas ... 

Besc em Imaruí 
O deputado Francisco de Assis 

(PT) solicita ao presidente do Besc 
que providencie a reestruturação do 
banco em Imaruí. É pedido a instala
ção de caixas 24 horas, sistema de 
senhas, poltronas, um gerente admi
nistrativo, renovação de contrato de 
dois estagiários e a contratação de 
mais dois. O município possui ape
nas uma agência, onde é realizado o 
pagamento salarial de todos os fun
cionários estaduais e municipais. 

Carne suína light 
Em requerimento ao Ministro da 

Defesa, o deputado Reno Caramori 
(PP) pede a inclusão da carne suína 
light no cardápio das refeições servi
das nas Forças Armadas. A carne 
possui baixo colesterol, menor taxa 
de gordura intramuscular, é macia, 
rica em ferro e é a mais consumida 
do mundo, argumentou. 

Restauração 
daSC-303 

As comunidades de Canoinhas e 
Pinheiros, através da deputada Ode
te de Jesus (PL) , estão pedindo ao 
diretor do Departamento Estadual de 
Infra-estrutura, Romualdo Theopha
nes França Junior, que seja restaura
do trecho na SC-303, do km 7 ao 
km 20, que liga as duas comunida
des. 

Desassoreamento 
Ao governador, o deputado Ronal

do Benedet (Pfv1DB) requer a criação 
de um Fórum Permanente para estu
dar e apresentar sugestões para o 
encaminhamento de solução para o 
desassoreamento do rio Urussanga e 
a Lagoa de Urussanga Velha, no Sul 
do Estado. 

Presídio 
emChapecó 

A construção do presídio regional 
de Chapecó fora do perímetro urba
no, está sendo proposto pelo depu
tado João Rodrigues (PFL) ao gover
nador, ao secretário da Segurança 
Pública e Defesa do Cidadão e ao se
cretário da 4a Secretaria de Desenvol
vimento Regional. O presídio atual 
tem capacidade para 70 pessoas e 
mantém 150 presos. 

Mata Atlântica 
Por indicação do deputado Onofre 

Agostini (PFL) está sendo solicitado 
à ministra do Meio Ambiente e aos 
deputados e senadores com assento 
no Congresso Nacional que sejam 
tomadas as medidas necessárias na 
nova demarcação da área de domí
nio da Mata Atlântica brasileira. O 
Estado quer que a demarcação atinja 
apenas a região litorânea. A atual 
demarcação prejudica os produtores 
rurais. 
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Amor e doação: ingredientes fundamentais 
na ajuda aos portadores de câncer 

(finos JOIIO!i Lemos Campos , 

Rose Mary Paz Padilha 

Qem já teve algum tipo de 
câncer sabe o drama que é 
enfrentar a doença, caracte

rizada lo crescimento autônomo, 
descontrolado e desordenado das cé
lulas que, ao alcançarem uma certa 
massa, comprimem, invadem e des
troem os tecidos normais vizinhos. 
Pesquisas revelam que ao se confir
mar a presença da neoplasia ou cân
cer, o paciente vivencia processos 
muito estressantes, que afetam o emo
cional, a auto-estima, a vida familiar 
e social. Como toda doença, há ca
sos de câncer que têm cura e outros 
não. Estudos confirmam que a mai
or parte dos tumores malignos têm 
alto índice de cura, com poucas com
plicações, se o diagnóstico é feito pre
cocemente. Nos países desenvolvi
dos, cerca de 50% dos casos gerais 
detectados em adultos e crianças são 
curados. No Brasil, estima-se que este 
número seja menor, principalmente 
pelo fato dos diagnósticos serem fei
tos de forma tardia. 

fazer o tratamento. Foi vívendo dire
tamente o problema que JerônínlO Pi
menta, 59 anos , fundou em 28 de 
maio de 2002, em Florianópolis, o 
Centro de Apoio às Pessoas com Cân
cer (Capec). O primeiro câncer, que 
afetou as cordas vocais de Jerônimo, 
surgiu na década de 70. Carente, sem 
dinheiro para a compra de medica
mentos e para a própria subsistên
cia, ele passou por sérias dificulda
des. Mal sabia que o drama voltaria 
anos mais tarde, na década de 90, 
quando outro tipo de câncer foi di
agnosticado, desta vez de pele. No
vamente com dificuldades para o tra
lamento, decidiu reunir-se com um 
grupo de pessoas preocupadas com 
o acesso da população carente ao tra
tamento oncológico e juntos funda
ram o Capec - uma instituição bene
ficente, sem fins lucrativos, que aten
de pacientes de todo o Estado, com 
prioridade para 

Através de doações voluntárias, principalmente por telefone, o Capec aux ilia os pacientes com câncer 

crianças e idosos 
- os mais vulne
ráveis ao desen
volvimento e tra-

Imagine enfrentar a doença aliada tamento do cân
à falta de recursos financeiros para cer. 

o que é faz o Capec 
Localizado no bairro 

Estreito, na Capital, 
o Capec presta atendi
mento integral ao pacien
te com câncer, através do 
apoio psicológico e fi
nanceiro aos doentes ca
rentes encaminhados por 
entidades credenciadas 
nesta área. A cura da 
doença e a melhor quali
dade de vida dessas pes
soas é a meta. 

Além de promover 
campanhas de prevenção 
ao câncer e incentivo à 

doação de sangue, esse 
centro ajuda doentes e 
familiares com o forneci
mento de alimentos não
perecíveis, roupas, calça
dos, brinquedos, vale
transporte, exames médi
cos e remédios - na mai
oria das vezes extrema
mente caros. Uma ampo
la do medicamento 
Camptosar, usado no tra
tamenlo do câncer de 
pulmão, do pâncreas e 
do reto, por exemplo, 
custa R$ 900. 

Aline Velltura, operadora do telemarketi/lg 

Telemarketing estimula doações 
Todas as doações têm ori

gem no Departamento de 
Promoção Humana e Social. 
Através do telemarketing, sete 
funcionárias trabalham de 
segunda a sexta-feira, das 8 
às 14 horas, solicitando a co
laboração da população. Ali~ 
ne Siqueira Ventura, 19 anos, 
que há dois meses trabalha no 
departamento, disse que che
ga a fazer cerca de 110 liga
ções solicitando auxílio vo
luntário e que 70% têm algum 
retorno positivo. "Quando 
telefonamos e a pessoa é re
ceptiva, convídamos para que 
ela conheça a instituição para 
ter a certeza que desenvolve
mos um trabalho sério". 

Silbene Pimenta, de 24 

Sallta Paulilla: patrona do Ce/ltro 

anos, filha do fundador e coor
denador do Capec, é quem coor
dena o telemarketing. Segundo 
ela, as doações de gêneros não
perecíveis são entregues direta
mente no local, já que a falta de 
um veículo próprio impede bus
car as doações nas casas dos vo
luntários. "Desde a fundação o 
Capec já atendeu 750 pessoas. 
Ainda estamos engatinhando, 
mas com a certeza de que muitas 
pessoas ainda terão o apoio des
ta instituição", salientou. O Ca
pec tem Santa Paulina como pa
trona e um altar espiritual com a 
imagem e a foto da Santa está ins
talado numa das salas, onde os 
doentes e funcionárias costu
mam fazer suas orações. 

Silbene coordelUl o trabalho das operadoras 

Quem desejar colaborar 
ou obter maiores informações 

sobre o Centro de Apoio às 
Pessoas com Câncer pode 

telefonar para o número 
(48) 3025-45250u visitar 
pessoalmente o Capec, 

das S às 20 horas, na 
Rua Manoel de Oliveira Ramos, 

43 - sala 108, Edifício André 
Maikot - Estreito - Florianópolis 

ou ainda acessando 
o site www.capec.hpg.tC:om.br. 

Se preferir doações em dinheiro 
os depósitos devem ser feitos 

na conta nQ 29915-3 Agência 0730 
do Banco Itaú. 


